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RELATÓRIO No. 99/12

PETIÇÃO 1206-03

DECISÃO DE ARQUIVAMENTO

BRASIL
8 de novembro de 2012

Supostas vítimas: 
Crianças privadas de liberdade na Unidade de Araraquara, na Unidade Raposo Tavares, na Unidade de Ribeirão Preto, na Unidade de São José do Rio Preto e na Unidade de São Vicente – FEBEM

Peticionário:
Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (CEJIL/Brasil) e Comissão de Direitos Humanos Teotônio Vilela

Início do trâmite: 

20 de outubro de 2006

Violações alegadas: 
Artigos 1.1, 2, 4, 5, 7, 8, 17, 19, 25 e 26 da Convenção Americana sobre os Direitos Humanos (“Convenção Americana”); artigos XI, XII, XIII e XV da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; artigo 13 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; e artigos 1 e 6 da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura.

I. POSIÇÃO DAS PARTES

A. 
Posição dos peticionários

1. Em 26 de fevereiro de 2003, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (a “Comissão Interamericana” ou a “CIDH”) recebeu as observações de mérito dos peticionários no contexto do Caso 12.328, Adolescentes sob Custódia da FEBEM vs. Brasil.
 Nessa comunicação, além de apresentar as observações de mérito relativas a fatos e pessoas incluídas no Caso 12.328, os peticionários também apresentaram informações sobre diversos fatos e supostas violações não relacionadas por tempo e lugar com aquelas do Caso 12.328. Especificamente, os peticionários acrescentaram alegações relacionadas com fatos que supostamente violavam os direitos humanos de crianças privadas de liberdade nas unidades da FEBEM de Araraquara, Raposo Tavares, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto e São Vicente.

2. Os peticionários alegaram que, naquelas unidades de internamento de crianças em conflito com a lei, o Estado não assegurava o direito à educação; que os agentes do Estado maltratavam fisicamente as crianças privadas de liberdade, usando métodos inadequados de punição, confinamentos prolongados em solitárias, violência sexual, açoites, tratamento cruel e desumano, tortura e violência sistemática; e, de maneira geral, mencionaram revoltas frequentes e condições inadequadas de detenção. Além disso, os peticionários informaram que, em 8 de novembro de 2001, William Constantino Monteiro Santos, de 17 anos de idade, foi encontrado morto por asfixia em uma cela da unidade de Ribeirão Preto da FEBEM. A respeito, os peticionários alegavam que tais fatos constituem violações atribuíveis à República Federativa do Brasil (o “Estado” ou “Brasil”) contra as crianças privadas de liberdade naquelas instituições (“as supostas vítimas”).

B.
Posição do Estado

3. Em sua resposta de 12 de fevereiro de 2007, o Estado declarou que a petição era inadmissível por não estarem esgotadas os recursos internos, nos termos do artigo 46.1.a da Convenção Americana. Com efeito, o Brasil observou que os peticionários não conseguiram demonstrar um fundamento prima facie e que nem mesmo afirmaram que os recursos internos tinham sido tentados e esgotados. Além disso, o Estado observou que, no sistema judicial interno, são muitos os recursos para os distintos fatos alegados pelos peticionários.

4. A respeito, o Brasil mencionou que, de janeiro de 2000 a novembro de 2006, o Estado tinha iniciado 266 sindicâncias relativas a maus tratos ou tortura nas unidades de Araraquara, Raposo Tavares, Ribeirão Preto, São José do Rio Preto e São Vicente. De acordo com o Estado, diversas delas levaram a demissões obrigatórias, suspensões e outras sanções disciplinares. O Estado declarou que 35 desses procedimentos estavam ainda em andamento.

5. Com relação aos processos penais, o Estado também observou que o Ministério Público perseguiu em diversas instâncias a responsabilidade criminal dos agentes do Estado pelos fatos ocorridos nessas unidades da FEBEM. Muitas dessas ações estão ainda em andamento, enquanto outras já produziram sanções reais para agentes do Estado (como a punição de funcionários da FEBEM por maus tratos na Unidade Raposo Tavares).

6. Finalmente, o Estado argumentou que a CIDH carece de competência ratione materiae para examinar petições que alegam violações do artigo 26 da Convenção Americana.
II.
TRÂMITE PERANTE A CIDH

7.
A Comissão Interamericana recebeu a petição em 26 de fevereiro de 2003. Em 20 de outubro de 2006, a CIDH notificou o Estado sobre a petição e fixou o prazo de dois meses para o fornecimento das informações consideradas apropriadas. A CIDH também informou às partes do Caso 12.328 que tinha decidido dividir as diversas denúncias e considerá-las separadamente na Petição Nº 1206-03, em conformidade com o artigo 29.1.c de seu Regulamento, devido ao fato de que a comunicação dos peticionários de 26 de fevereiro de 2003 expunha fatos distintos e mencionava pessoas e supostas violações não relacionadas por tempo e lugar com aquelas do Caso 12.328.

8.
O Estado apresentou sua resposta em 12 de fevereiro de 2007 e a Comissão Interamericana remeteu devidamente essa resposta aos peticionários para suas observações, dentro do mês de seu recebimento, em 13 de março de 2007. Como os peticionários não apresentaram observações à resposta do Estado, em 11 de fevereiro de 2009 a Comissão Interamericana reiterou seu pedido anterior de informações. Em 15 de setembro de 2009, como o período estabelecido transcorreu sem que as informações fossem recebidas, a CIDH avisou aos peticionários que ela poderia ordenar o arquivamento do processo, em conformidade com o artigo 48.1.b da Convenção Americana. Em 4 de maio de 2012, os peticionários apresentaram uma comunicação em que afirmavam terem perdido contato com as supostas vítimas e solicitavam que a CIDH arquivasse a petição, nos termos do artigo 42 de seu Regulamento.

III.
FUNDAMENTO PARA A DECISÃO SOBRE ARQUIVAMENTO

9.
Os artigos 48.1.b da Convenção Americana e 42 do Regulamento da CIDH estabelecem que, antes de determinar a admissibilidade, a Comissão Interamericana deverá verificar se os motivos para a petição ainda existem ou subsistem e, no caso de considerar que não, deverá ordenar o arquivamento do caso. Com relação à desistência, o artigo 41 do Regulamento da CIDH afirma que o peticionário pode, a qualquer tempo, desistir de sua petição ou caso, para cujo efeito deve afirmar isso por escrito à Comissão Interamericana, que poderá arquivar a petição ou o caso, se julgar procedente.

10.
Tendo visto o pedido de desistência encaminhado pelos peticionários, em conformidade com o artigo 41 do Regulamento da CIDH, o artigo 48.1.b da Convenção Americana e o artigo 42 de seu Regulamento, a Comissão Interamericana decide arquivar esta petição.
Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 8 dias do mês de novembro de 2012. (Assinado): José de Jesús Orozco Henríquez, Presidente; Felipe Gonzalez, Segundo Vice-Presidente; Dinah Shelton, Rodrigo Escobar Gil, Rosa María Ortiz e Rose-Marie Belle Antoine, Membros da Comissão.

� Ver CIDH Relatório Nº 39/02, Admissibilidade, Petição 12.328, Adolescentes sob a Custódia da FEBEM (Brasil), 9 de outubro de 2002.
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